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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SILVIO DE JESUS GERONIMO (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
AUMENTO  DESPROPORCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. MATÉRIA 
JÁ ANALISADA EM HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE 
IMPETRADO. MERA REITERAÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 
corpus, somente é possível em situações excepcionais de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e 
probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
2. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os 
parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o critério 
da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua vez, está 
submetida aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.
3. Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente 
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que indiquem 
eventual gravidade concreta do delito, além das condições pessoais de 
cada agente, de forma que uma circunstância judicial desfavorável 
poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos 
princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.
4. Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que, 
em razão de duas circunstâncias judicias negativadas, a exasperação foi 
na fração de 1/4. Logo, o decisum não viola os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, sendo de rigor a sua manutenção, 
diante do caso concreto, não se verificando qualquer ilegalidade na 
dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.
5. Quanto ao pleito de reconhecimento do crime continuado, verifico 
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que a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP. Assim, trata-se de 
mera reiteração de insurgência, que já foi submetida à apreciação desta 
Corte, revelando-se incabível.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
AUMENTO  DESPROPORCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
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IMPETRADO. MERA REITERAÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 
corpus, somente é possível em situações excepcionais de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e 
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Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
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3. Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente 
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que indiquem 
eventual gravidade concreta do delito, além das condições pessoais de 
cada agente, de forma que uma circunstância judicial desfavorável 
poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos 
princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.
4. Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que, 
em razão de duas circunstâncias judicias negativadas, a exasperação foi 
na fração de 1/4. Logo, o decisum não viola os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, sendo de rigor a sua manutenção, 
diante do caso concreto, não se verificando qualquer ilegalidade na 
dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.
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que a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP. Assim, trata-se de 
mera reiteração de insurgência, que já foi submetida à apreciação desta 
Corte, revelando-se incabível.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVIO DE JESUS GERONIMO 

contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o habeas corpus (e-STJ fls. 49/53).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nos arts. 121 § 
2º, incisos I e IV, n/f do art. 14, inciso II (por cinco vezes) e art. 121, § 2º, incisos I e IV 
(por três vezes), n/f do art. 70 segunda parte, todos do Código Penal, à pena de 70 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado (e-STJ fls. 20/34).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 
mantendo a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 36/46).

No presente writ (e-STJ fls. 3/18), o impetrante alega que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da dosimetria realizada.

Em primeiro lugar se insurge quanto à exasperação das penas-base, alegando 
desproporcionalidade. Argumenta, em síntese, que  No que tange a pena-base o 
Magistrado de piso, considerou apenas 02 vetores dos 08 previstos no artigo 59 do 
Código Penal (Circunstâncias Judiciais). Assim o patamar condizente e proporcional 
seria 1/6 ou 1/5 (e-STJ fl. 9).  

Por fim, alega que deveria ter sido reconhecido a continuidade delitiva entre os 
delitos, porquanto  Compulsando os autos em toda sua extensão, verifica-se que a ação 
se valeu das mesmas circunstâncias de tempo, lugar, modo de execução, e também 
preenche requisitos, objetivos/subjetivos unidade de desígnios (pois cometeram os crimes 
com os mesmos motivos ´´chacina´´ oriundo dos motivos de ódio e raiva). Portanto 
diferentemente do que consta na r. sentença plenária, ora combatendo a ação do 
paciente, é como crime continuado (artigo 71 ´´caput´´ ou artigo 71 parágrafo único, 
todos Código Penal) (e-STJ fl. 10).

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, o redimensionamento das penas-
base e o reconhecimento do crime continuado.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 49/53, este Relator não conheceu da 
impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 58/62), o agravante reafirma os fundamentos 

apresentados na inicial do habeas corpus, se insurgindo quanto ao aumento da pena-base 

e não reconhecimento do crime continuado.
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Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, o redimensionamento das penas-base e o reconhecimento 
do crime continuado. 

Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da dosimetria, a 

jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a exasperação 

da reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a 

qual, por sua vez, está submetida aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, 

da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático, 

atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na 

verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além 

das condições pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 

desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos 

princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.

Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência e a doutrina passaram a 

reconhecer como critério ideal para individualização da reprimenda-base o aumento na 

fração de 1/6 por cada circunstância judicial negativamente valorada. Deveras, tratando-

se de patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a segurança jurídica e a 

proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de sua 

discricionariedade motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das 

peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.

Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que, em 

razão de duas circunstâncias judicias negativadas, a exasperação foi na fração de 1/4. 

Logo, o decisum não viola os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo de 

rigor a sua manutenção, diante do caso concreto, não se verificando qualquer ilegalidade 

na dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.
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Ainda, cabe acrescentar que A jurisprudência desta Corte, também, admite a 

utilização dos patamares de 1/6, 1/8 ou do termo médio, ou até mesmo exasperação 

superior, desde que devidamente fundamentada, não havendo paradigma legal rígido 

sobre os critérios de fixação da pena-base.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
(305 KG DE MACONHA). CONDENAÇÃO. REVISÃO DA DOSIMETRIA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE. DOSIMETRIA DA PENA. ARTS. 59 E 68 DO 
CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. CRITÉRIOS DE 1/6, 1/8, TERMO 
MÉDIO, OU OUTRO PATAMAR COM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE.

Agravo regimental improvido.

Por fim, quanto ao pleito de reconhecimento do crime continuado, verifico que 

a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP. Assim, trata-se de mera reiteração de 

insurgência, que já foi submetida à apreciação desta Corte, revelando-se incabível.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
PRETENSÃO JÁ ANALISADA EM WRIT ANTERIOR. MERA REITERAÇÃO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Hipótese em que a a presente impetração constitui mera reiteração do 
pedido formulado no HC 429.842/SP, e isto porque há identidade de partes e 
da causa de pedir, impugnando os dois feitos a mesma decisão, o que 
constitui óbice ao seu conhecimento.
2. Ainda que o habeas corpus anterior não tenha sido conhecido, caso 
analisada a pretensão para fins de análise de eventual flagrante ilegalidade, 
subsiste a reiteração entre os feitos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 94.212/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/04/2020, DJe 15/04/2020).
 

Dessa forma, na espécie, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram 
óbice na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se 
manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0217537-7 HC 922.129 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 90000077520028260224

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO MOREIRA 
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA  - SP290347
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SILVIO DE JESUS GERONIMO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO DE JESUS GERONIMO (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA  - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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